
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.949 - RJ (2017/0015928-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ILANA KUPERMANN BOCIKIS E OUTRO(S) - RJ067129 
AGRAVADO  : DIRCE ELVIRA MESSIAS BELEM 
REPR. POR : LAURA JANE MESSIAS BELEM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PAULA NOVAIS FERREIRA MOTA GUEDES E OUTRO(S) - 

DF025024 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DIREITO À SAÚDE. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
OMISSÃO ESTATAL. DANO MORAL CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO 
DEVIDA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.  APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou 
acerca da responsabilidade civil e o dever de indenização por danos morais 
no caso concreto, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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 Brasília (DF), 24 de outubro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 7/STJ. 

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "não se põe em 

questão qualquer reexame de provas, o que se discuti, em verdade, é a 

frontal violação ao art. 86 do CC, tendo em vista que o d. Julgador da 22ª 

Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

imputou a esta municipalidade a descabida condenação em danos morais, 

no valor irrazoável de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), sem que sequer fosse 

preenchido os requisitos legais para a configuração da responsabilidade civil 

subjetiva".

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 541/549e. 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão o Agravante, porquanto, o tribunal de 

origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, 

consignou que restou configurada a responsabilidade civil do Recorrente, 

com a obrigação do dever de indenizar. Concluiu, ademais, que o valor 

arbitrado a título de danos morais mostra-se o adequado e razoável, 

atendendo as circunstâncias e as condições do fato, nos seguintes termos 

(fls. 180/183e):

A paciente estava internada na UPA 24 horas da Tijuca, há 15 
(quinze) dias, tratando-se com antibiótico há 11(onze) dias, 
tendo sido transferida, às 18 h de 28.11.2011, para leito de UTI 
do Hospital Municipal Ronaldo Gazolla, por força da ordem 
judicial exarada às 05h 33 min do mesmo dia (peças 00040, 
00055 e 00082).
Tais acontecimentos não infirmam o nexo de causalidade 
entre a renitência estatal e os transtornos vivenciados pela 
administrada, sendo evidente a desídia na prestação do 
serviço público, porquanto a Autora foi exposta a toda sorte de 
sofrimentos físicos e psíquicos pela inércia estatal.
Ademais, os entes federativos não lograram êxito em 
demonstrar a ocorrência de qualquer excludente de seu dever 
de indenizar.
Diante de tais dados, sendo os agentes causadores dos danos 
pessoas jurídicas de direito público, a obrigação de indenizar 
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resta evidente, porquanto configurados os requisitos do ato 
ilícito.
Na hipótese dos autos, aliás, a discussão acerca da teoria 
adotada para a configuração da responsabilidade civil do 
Estado se mostra despicienda, uma vez que a adoção de 
qualquer delas levará ao mesmo resultado, qual seja, o dever 
de indenizar.
Assim, perante o dano e o nexo causal, exsurge o dever de 
indenizar.
O valor da compensação pelas angústias sofridas pela 
Apelante deve levar em conta a dupla vertente da indenização 
por danos morais – a punição pelo ato lesivo praticado, no 
sentido de evitar sua reincidência e a compensação da lesão 
extrapatrimonial da vítima, devendo ser arbitrado atendendo às 
circunstâncias e condições do fato.
Versa a hipótese dos autos sobre idosa de setenta e nove 
anos de idade, portadora da doença de Alzheimer em estágio 
avançado, acamada, com escaras de decúbito e sinais 
clínicos e laboratoriais de infecção, além de necrose, que 
estava internada há 15 (quinze) dias na UPA 24 horas da 
Tijuca, tratando-se com antibiótico há 11 (onze) dias, 
necessitando de transferência para enfermaria para término do 
tratamento e realização de gastrostomia a fim de possibilitar 
alimentação através de sonda nasogástrica (peça 00009).
Dessa forma, afigura-se razoável a compensação em valor 
que signifique, ao menos, satisfação pessoal, ainda que fugaz, 
pelo risco que correu, ao não ser transferida imediatamente 
para hospital dotado da estrutura condizente com o seu estado 
de saúde, mas só após concessão de antecipação dos efeitos 
da tutela em plantão noturno.
(...)
Do exposto, voto no sentido de conhecer o recurso e dar- lhe 
provimento para condenar o Município do Rio de Janeiro e o 
Estado, solidariamente, ao pagamento de indenização por 
danos morais no valor de R$15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigido monetariamente pelo IPCA-E a partir da data deste 
acórdão e acrescido de juros segundo os índices oficiais de 
remuneração básica da poupança desde a citação, fixados os 
honorários advocatícios devidos pelo Município em favor do 
CEJUR/DPGE, em R$ 390,00 (trezentos e noventa reais), 
mantida a sentença em seus demais termos.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, no sentido de reconhecer a ausência de 

responsabilidade civil e o dever de indenizar, demandaria necessário 
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revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 

à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PERSEGUIÇÃO 
POLICIAL. MORTE DE CRIANÇA ATINGIDA POR BALA 
PERDIDA DEFLAGRADA PELO AGENTE ESTATAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ARGUMENTO QUE 
VISA A AFASTAR O NEXO DE CAUSALIDADE. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A Corte de origem, amparada no acervo probatório dos 
autos, asseverou que o nexo de causalidade entre a conduta 
do agente estatal e os danos morais suportados pelo pai da 
vítima estava configurado. Nesse contexto, a revisão de tal 
conclusão ensejaria o reexame de matéria fática, providência 
vedada no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 936.073/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 27/04/2017)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PERSECUÇÃO 
PENAL E PRISÃO INDEVIDA. VALOR INDENIZATÓRIO. 
RAZOABILIDADE. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO DE QUE NÃO SE CONHECE.
1. A revisão do quantum indenizatório somente será possível 
quando este mostrar-se exorbitante ou irrisório, em flagrante 
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
2. Se o valor arbitrado não destoa do que é aceito pela 
jurisprudência do STJ, inviável a sua alteração, porque, para 
tanto, seria necessário o revolvimento do conteúdo fático 
probatório dos autos, o que não se coaduna com a via do 
Recurso Especial, consoante o teor da Súmula 7/STJ.
3. Na espécie, o valor fixado na origem de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) atende aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, não havendo falar em exorbitância da 
quantia.
4. Rever o entendimento consignado pela Corte local requer 
revolvimento do conjunto fático-probatório. Aplicação, in casu, 
da Súmula 7/STJ.
5. Recurso Especial não conhecido.
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(REsp 1659641/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 05/05/2017)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
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18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
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extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
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prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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AGRAVADO  : DIRCE ELVIRA MESSIAS BELEM 
REPR. POR : LAURA JANE MESSIAS BELEM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ILANA KUPERMANN BOCIKIS E OUTRO(S) - RJ067129 
AGRAVADO  : DIRCE ELVIRA MESSIAS BELEM 
REPR. POR : LAURA JANE MESSIAS BELEM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PAULA NOVAIS FERREIRA MOTA GUEDES E OUTRO(S) - DF025024 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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